
PARECER N°                            , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N° 635, DE 2016

De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar a criação do Fundo Estadual Antidrogas – FUNEAD.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou por sua aprovação.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, avaliar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em nosso exame, observamos que a proposição pretende autorizar o Poder Executivo a criar, no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, o Fundo Estadual Antidrogas - FUNEAD, a fim de receber e administrar recursos financeiros destinados à prevenção ao consumo, tratamento, recuperação e reinserção social do dependente químico, redução de danos sociais à saúde provocados por substâncias psicoativas, estudos e pesquisas de temas relativos às drogas.

De indubitável relevância, a propositura tem por finalidade proporcionar recursos para ações de prevenção e combate ao uso de álcool e drogas, bem como programas de tratamento, recuperação, reabilitação e reinserção de usuários dessas substâncias.

Como bem assegurou o autor, “um dos grandes fatores de insucesso das políticas públicas de combate à produção, ao comércio e ao uso de drogas enfrentado pelos Estados, têm sido a falta de recursos públicos. Por essa razão, a necessidade da criação de um fundo específico para gerir recursos para financiar a prevenção e o combate às drogas.”

É notório que cada vez mais cedo as drogas e o álcool têm entrado na vida das pessoas. Jovens e até crianças também têm-se tornado usuários desses gêneros e desenvolvido uma dependência tão difícil de ser vencida.

Os malefícios à saúde por eles causados são inúmeros. No caso do álcool, seu consumo excessivo pode desencadear a degeneração do fígado, hepatite e cirrose, bem como levar a distúrbios nos sistemas nervoso, digestivo, circulatório, endócrino, à redução da imunidade e a câncer, especialmente de fígado, estômago, laringe, esôfago, traqueia, colón e próstata.

Já no tocante às drogas, esse termo abrange um amplo número de substâncias, como maconha, cocaína, heroína, LSD, ecstasy, solventes, crack, etc. Elas agem diretamente no sistema nervoso central, assim como o álcool, e podem ter efeitos depressores, estimulantes ou alucinógenos. Além do comprometimento de ordem psiquiátrica, seus usuários sofrem também com danos físicos, que variam conforme a natureza da substância. 

Em comum, o álcool e as drogas têm o poder de causar dependência. E, para alimentar o vício, seu dependente busca de qualquer maneira o objeto de seu desejo, colocando sua integridade em risco, bem como a das pessoas que o cercam. Para sustentar seu vicío, é comum usuários tirarem qualquer coisa que têm em casa, furtar ou roubar (dinheiro, aparelhos eletrônicos, joias, roupas, sapatos, etc), às vezes até usando de violência, para trocarem por droga. Os transtornos familiares e sociais podem tornar-se constantes e esses indivíduos acabam sem condições de levar a vida normalmente, de honrar seus compromissos, estudos e trabalho.

O tratamento para tais dependências e os distúrbios físicos e psíquicos por elas causados, costuma ser longo, difícil e não impede uma recaída no vício. Aliás, o consumo destas nefastas substâncias pode gerar danos irreversíveis à saúde de seu usuário e até mesmo provocar sua morte.

Diante de todo o exposto, é de extrema importância que o Estado lance mão de mecanismos voltados à prevenção e ao combate do uso de drogas e álcool e, nesse sentido, a criação do FUNEAD será de grande valia para financiar ações e programas nessa seara.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 635, de 2016.

Sala das Comissões, em

DeputadO JOÃO PAULO RILLO
Relator
SPL - Código de Originalidade: 1000192914 221117 1102


